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TEXTO / JUSTIFICACAQ

O caput do art. 3° da Lei n° 11,182, de 27 de setembro de 2005, com a redagio
dada pelo art. 6° da Medida Proviséria n° 527, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redagio:

“Art. 3° A ANAC, no exercicio de suas competéncias, deverd observar e
implementar as orientagdes, diretrizes e politicas estabelecidas pela Secretaria de Aviacio
Civil da Presidéncia da Repiblica, especialmente no que se refere a:

JUSTIFICATIVA

Embora possuam independéncia e ampla autonomia, as Agéncias Reguladoras
ndo tém competéncia absoluta para idealizar e instituir politicas pablicas setoriais, pois nido
podem ficar alheias as politicas da Administragdo Publica. Desse modo, ha o chamado poder de
supervisdo dos Ministérios sobre as Agéncias Reguladoras. Contudo, essa supervisdo ndo deve
ser confundida com ingeréncia hierdrquica dos Ministérios sobre os atos decisorios relativos a
area de atuagdo das agéncias.

O texto original do art. 6° da MP 527/11, que altera o capur do art. 3° da Lei n°
11.182/2001, prevé que “A ANAC, no exercicio de suas competéncias, devera observar ¢
implementar as orientacdes, diretrizes e politicas estabelecidas pelo governo federal, {...]” (grifo
Nnosso).

Todavia, segundo a melhor doutrina administrativista, as Agéncias Reguladoras
devem ser vinculadas aos Ministérios que tenham relag8o com sua respectiva area de atuagdo, e
ndo a toda Administragdo Publica Direta. Nesse sentido o Supremo Tribunal Federal, da ADin-
MC n° 1.668-DF, Relator Ministro Marco Aurélio, estabeleceu entendimento de que:

A citada independéncia [das agéncias reguladoras] ndo afasta, em si, o
controle por parte da Administragdo Publica Federal, exercido, de forma
direta, pelo Ministro de Estado da drea e, de maneira indireta, pelo Chefe
do Poder Executivo, o Presidente da Republica. Na verdade, o que encerra
a alusd@o a citada independéncia é a autonomia, em si, do servi¢o [...[.
(grifo nosso)




Entendemos, portanto, que a ANAC, no exercicio de sua competéncia, ndo deve
estar vinculada a todo o governo federal, mas sim A tutela administrativa especifica da
Secretaria de Aviagdo Civil da Presidéncia da Republica, que foi recentemente criada com
status de Ministério. Do contrdrio, havera a possibilidade de outras pastas ministeriais
determinarem politicas a ANAC, o que podera comprometer as atribuigdes dessa importante
agéncia.

PARLAMENTAR

/ W“d\\ \

- # -

.




